IMPOSTO DO SELO — PARTES BENEFICIARIAS

— Fiea sujeito ao imposto do sélo o ato eriador das par-
tes beneficidrias, nas soctedades por agées.

MINISTERIO DA FAZENDA

Processo n* 321.086/55

Em consulta dirigida a esta Recebe-
doria, Montana Sociedade Anénima —
Engenharia e Comércio, estabelecida
nesta Capital, esclarecendo haver sido
autorizada, por Assembléia Geral Ex-
traordinaria, a criar “partes beneficid-
rias”, indaga:

“a) Incide no impésto do sélo a
criagdo de partes beneficidrias”

b) Caso afirmativo, como cal-
cular o impodsto se elas nio tém va-
lor determinado?

c) O tributo atinge, também, os
dividendos a elas atribuidos?

d) Quais os requisitos ou formall-
dades que devem ser atendidos para
a perfeita satisfagdo do tributo?”

2. Os atos, contratos e documentos
em geral, nominados ou inominados,
que nido estejam taxativamente mencio-
nacos em outros dispositivos da Tabela
da Consolidagio das Leis do Impostu
do Sélo, se enveolverem compromissos
ou obrigacdes indicados no respectivo
art. 66 (antigo 83), estdo sujeitos a
tributacdo proporcional néle estabeleci-
da como papéis ndo especificados na
mesma Tabela.

3. Por outro lado, a incidéncia do
art. 45 (antigo 110) ¢é privativa das
sociedades comerciais ou civis asseme-
lhadas, s6 alcancando os atos sociais ali

enumerados e de interésse préprio da
pessoa juridica no mesmo compreendi~
da, relativos ao respectivo capital, com
exclusdo de obrigagdes ou compromissos
estipulados entre ela e particulares,
ainda que sejam sécios ou acionistss.

4. Responda-se que, constituindo as
partes beneficidrias um contrato onero-
so, solene e aleatério, que garante um
direito de crédito contra a sociedade,
sem representarem qualquer parcela do
capital, incidem no citado art. 36 (an-
tigo 83) da Tabela.

5. Nestas condigdes fica sujeito 24
tributacdo o ato criador do titulo, ato
de cconstituicko ou ata da assembléia
— gque, por néo ter valor determinado,
devera ser apresentado & reparticio
para registro no livro modélo III, me-
diante um valor estimado (art. 40 das
N.G.), cujo sélo proporcional serd rea-
justado bienalmente, de acérdo com as
importancias distribuidas a titulo de
participacéo.

6. Publique-se e dé-se ciéncia, as-
segurado o direito de recurso ao Segun-
do Conselho de Contribuintes (Segunda
Camara) no prazo de 20 (vinte) dias,
observadas as formalidades legais.

7. A 8.P.J. para c¢s devidcs fins.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1959. — Mucio Toérres Carrilho, Di-
retor.





